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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 
Processo Administrativo nº 063/2026 

Ampla Concorrência 
 
I – DO PREÂMBULO: 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, por meio do setor de 
licitações, realizará licitação, na modalidade PREGÃO-, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de 
MENOR PREÇO por ITEM,  aplicando-se ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
 
O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, Decreto 
Municipal nº 211/2023, no que couber ao disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e demais 
legislações e normas regulamentares aplicáveis à espécie e às condições e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus Anexos. 
 
1.1.1. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 8h15min do dia 02/10/2026. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE PREÇOS: às 8h30min do dia 02/10/2026. 

LOCAL: https://www.bll.org.br  

 
1.2. Para participação na licitação, os interessados deverão acessar na Internet o site:  
bllcompras.com/Home/Login – Acesso Público – Promotor: Itambé.  
 
1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as fases, sendo conduzido por Pregoeiro designado pelo Prefeito 
do Município de Itambé e responsável pelo processamento e julgamento. 
 
1.4. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.1.1. deste Edital. 
 
1.5. O presente Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos estarão à disposição dos interessados na Divisão de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Itambé, sita à Praça Rui Barbosa, nº 34, Centro, nesta cidade de Itambé, 
Estado do Paraná, bom como disponíveis no Portal da Transparência do Município, no endereço eletrônico 
(https://itambe.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes), e na Plataforma BLL (https://www.bll.org.br). 
 
1.6. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura do Pregão, quaisquer pessoas poderão solicitar 
esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação escrita contra cláusulas ou condições do Edital. 
 
1.7. As consultas e informações complementares, pedidos de esclarecimento referentes à presente licitação 
poderão ser feitos na Plataforma BLL (https://www.bll.org.br em campo próprio, até três dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura da sessão pública. 
 
1.8. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: https://www.bll.org.br.  
 
1.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritos na BLL e as especificações 
constantes deste Edital, prevalecerão as do EDITAL. 
 
1.11. Todos os licitantes interessados em participar dos certames licitatórios processados pelo Município de 
Itambé deverão se credenciar no Portal de Licitações, através do site: https://www.bll.org.br. 
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II – DO OBJETO: 

2.1. O objeto deste Pregão é a Contratação de serviços de seguro para veículos que compõem a frota da 
Administração Pública Municipal e especificações contidas no termo de referência anexo ao Edital.  
 
2.2. Os proponentes deverão apresentar cotação Menor Preço Por ITEM. 
 
2.3. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Edital, correrão às expensas de recursos orçamentários 
do Município de Itambé para o exercício de 2026. Abaixo descritas: 

• 02.001.04.122.0009.2002.3.3.90.39.00.00/01000 

• 06.002.04.122.0012.2011.3.3.90.39.00.00/01000 

• 06.005.04.122.0012.2015. 3.3.90.39.00.00/01000 

• 07.001.12.361.0004.2021.3.3.90.39.00.00/31034 

• 07.001.12.361.0004.2020.3.3.90.39.00.00/01103 

• 08.001.10.301.0003.2067.3.3.90.39.00.00/01303 

• 08.001.10.301.0003.2067.3.3.90.39.00.00/112494 

• 08.001.10.302.0003.2029.3.3.90.39.00.00/01303 

• 08.001.10.302.0003.2048. 3.3.90.39.00.00/01303 

• 10.003.08.244.0014.2034. 3.3.90.39.00.00/01000 
2.3.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
2.4. Valor máximo da licitação: R$ 76.294,07 (setenta e seis mil duzentos e noventa e quatro reais e sete 
centavos). Os valores máximos de cada item constam do Anexo I, deste Edital. 
 
2.4.1. Devem estar incluídas no preço cotado todas as despesas com mão de obra, tributos e/ou contribuições e 
quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação. 
 
2.5. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações, nos termos do item 8 deste Edital. 
 
III - DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO: 

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado conforme a necessidade do 
Departamento Solicitante e a devida autorização, nos termos do art. 105 e ss. da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Serão consideradas em condições de participação neste Pregão Eletrônico as empresas que, tendo ramo de 
atividade compatível com o objeto da presente licitação e que efetuem as seguintes comprovações: 
 
4.1.1. Quanto à habilitação jurídica: 

a. Registro comercial, no caso de empresário individual;  
b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, 

em se tratando de sociedade empresarial, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembleia 
de eleição da diretoria;  

c. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir;  

d. Ata, registrada na Junta Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor 
e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas;  

e. Declaração Unificada. (Anexo III); 
f. Declaração de Enquadramento - ME/EPP, se for o caso. (Anexo IV). 
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4.1.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista:  

a. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda); 
b. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" 
e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, com validade até a data de abertura da proposta; 

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade até a data de abertura da proposta; 

d. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da 
proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei, com validade até a data de abertura da proposta;  

e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS), com validade até a 
data de abertura da proposta; 

f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT), com validade até a data de abertura da proposta. 

 
4.1.3. Quanto à regularidade econômico-financeira:  

a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerando o prazo 
de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 
 

b. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais. 
b.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e 
assinados. 

b.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário 
Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

b.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão 
aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores, para empresas de Regime Tributário 
Lucro Presumido ou Optante do Simples Nacional, e até o último dia útil do mês de junho para empresas 
de Regime Tributário Lucro Real. 

b.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, 
por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 
na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos 
de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante 

b.6) Para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED, impressão 
dos seguintes arquivos gerados pelo referido sistema: 
I. Termo de autenticação com a identificação do autenticador; 
II. Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 
III. Termo de abertura e encerramento; 
IV. Requerimento de autenticação de Livro Digital; 
V. Recibo de entrega de Escrituração Contábil Digital. 
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4.1.4. Quanto à habilitação técnica:  

a. Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta na Superintendência 
de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime de liquidação extrajudicial, 
direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP, 
com validade até a data de abertura da proposta; 

b. Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP. 
 
4.2. Os licitantes classificados em primeiro lugar anexarão aos documentos de habilitação após a fase de disputa 
de lances, na plataforma eletrônica no prazo de até 03 (três) horas da convocação do pregoeiro, no campo 
“Documentos complementares PÓS DISPUTA). 
 
4.2.1. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para o recebimento de proposta 
deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação 
de documentação que não foram anexados na plataforma eletrônica, bem como não será permitida 
documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições 
exigidas neste Edital. (Exceto documentos complementares quando solicitados pelo Pregoeiro). Não serão aceitas 
certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios.” 
 
4.2.2. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a documentação em dia na 
data da licitação (no caso das ME, EPP e MEI, mesmo que vencida a data de validade dos documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista). 
 
4.3. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas válidas desde que 
emitidas com antecedência máxima de até 90 (noventa) dias da data prevista para a abertura do Pregão. 
 
4.3.1. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, 
por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
4.3.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o subitem 4.3.1., será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas com 
efeito de certidão negativa. 
 
4.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.3.2., implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
 
4.4. O descumprimento do subitem acima implicará inabilitação do licitante. 
 
4.5. Na presente licitação é vedada a representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante. 
 
4.6. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, as que estejam suspensas de licitar 
pelo Município de Itambé e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente. As 
consultas serão realizadas nos portais do TCU e do TCE-PR: 
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
b. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ); 
c. Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 
d. Impedidos de contratar - TCE/PR. 
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4.7. Não poderá participar da licitação a empresa que, mantém em seu quadro social, gerente, diretor, sócio, 
proprietário, administrador, controlador ou conselheiro que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau, do Prefeito(a), Vice-Prefeito, Vereadores e ocupantes de cargo em comissão ou 
função de confiança do Município de Itambé/PR, conforme Súmula 13 do STF e Acórdão nº 2.745/2010 do TCE-
PR. 
 
4.8. A participação neste certame importa ao proponente irrestrita e irretratável aceitação das condições inscritas 
no presente Edital, além da observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive 
quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de uso funcional. 
 
4.9. A presente licitação será realizada em modalidade de AMPLA CONCORRÊNCIA. 
4.9.1. Não será aplicada a exclusividade de participação destinada a Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte prevista no art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, com fulcro no art. 49, inciso II, do mesmo diploma 
legal, tendo em vista que a natureza do mercado segurador (regulado pela Susep) inviabiliza a presença do 
número mínimo de fornecedores enquadrados como ME/EPP aptos a disputar o certame, conforme devidamente 
motivado no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência. 
 
V – DA FORMA DE CREDENCIAMENTO: 

5.1. O Credenciamento será realizado na plataforma da BLL-Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
5.2. O cadastro na BLL deve ser feito no sítio https://www.bll.org.br. 
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
 
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma BLL e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem 5.5 poderá ensejar desclassificação no   momento da habilitação. 
 
5.6. A condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006, modificada pela Lei Complementar Federal 147/2014 que garante o usufruto do tratamento 
diferenciado previsto no Capítulo V da referida Lei, exige ao se credenciar para participar desta licitação a 
declaração em campo próprio do sistema eletrônico, identificando-se como microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
 
5.7. As declarações referidas no item anterior servirão como comprovação do enquadramento da PROPONENTE 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso, as quais declararão, sob as penas da lei, 
que cumprem os requisitos legais para a qualificação como “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, 
estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006. 
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VI – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO: 

6.1. A participação na presente licitação se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
rigorosamente a data e o horário limite estabelecido neste Edital. 
 
6.2. Poderão participar deste Pregão interessados com ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, 
e que estejam com Credenciamento regular na Plataforma BLL. 
 
6.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das exigências de 
habilitação especificadas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
realizadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus da perda de negócios em decorrência da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5. Será vedada a participação de empresas: 
a) com falência decretada; 
b) declaradas inidôneas (art. 14 - III, Lei 14.133/21) por qualquer ente ou órgão público da Administração Pública 
(União, Estados, DF ou Municípios) ou suspensas pelo município de Itambé/PR; 
 
6.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante apresentará (modelo no Anexo III):  
a. Declaração, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
b. Declaração sob as penas da lei, de que até a data de realização desta licitação inexistem fatos impeditivos 

para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

c. Declaração de que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

d. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de 
acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 

e. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

f. Declaração que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, está ciente do cumprimento da reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se 
aplicado ao número de funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

g. Declaração sob as penas da Lei acerca do cumprimento da cota de aprendizagem instruída no art. 429 da 
CLT. 

 
6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
VII – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO: 

7.1. A proposta deverá ser preenchida conforme modelo da proposta anexo ao Edital. 
 
7.1.1. As propostas de preços deverão ser apresentadas em moeda corrente nacional, limitado o preço unitário 
a 02 (duas) casas após a vírgula, no campo próprio da Plataforma BLL. 
 
7.1.2. O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema eletrônico da 
Plataforma BLL, observados datas e horários limites estabelecidos no subitem 1.1.1 do edital. 
 
7.1.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. 
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7.2. Concluída satisfatoriamente a negociação, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta ajustada ao 
valor final ofertado, descrição do objeto ofertado e o preço com o valor da negociação, no prazo de até 03 (três) 
horas da convocação do pregoeiro, no campo “Documentos complementares PÓS DISPUTA). 
 
7.3. Os preços e os produtos propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.4. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos 
itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo as características do objeto 
cotado, informando em campo próprio do sistema, preço unitário por ITEM.  
 
7.5. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente: 
a. examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Pregoeiro todas as informações 

necessárias para a sua formulação; 
b. considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente 

condizente com o objeto licitado; 
c. sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução dos 

serviços em todas as fases. 
 
7.6. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas necessárias e 
indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo 
contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas 
neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir: 
a. deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos para o cumprimento das obrigações exigidas, 

incluindo mão de obra, seguros, frete, encargos sociais, tributos, transporte, equipamentos e outras despesas 
necessárias à perfeita execução do objeto deste Edital e do respectivo contrato; 

b. especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital; 
c. validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da apresentação da mesma, podendo ser 

suspenso esse prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo ou judicial, e também na fase de 
apresentação de amostras, se solicitadas. 

 
7.7. O Município de Itambé não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 
adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir 
sobre o objeto, na forma da lei. 
 
7.8. Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte da 
empresa ou de representante. 
 
7.9. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, no caso 
de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.10. Para o julgamento das propostas de preços será adotado o critério de Menor Preço Por ITEM, observado o 
prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e 
demais condições definidas neste Edital. 
 
7.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 
7.11.1. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO 
VALOR DO ITEM/LOTE) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores ao Preço Máximo do Edital, será 
desclassificada. 
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7.12. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
7.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  
 
VIII – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO E FORMULAÇÃO DOS LANCES: 

8.1. A partir do horário previsto neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão eletrônico, com a divulgação 
das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade. 
 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  
 
8.3. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
8.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances.  
 
8.5. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 
 
8.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados do valor, em tempo real, do menor 
lance registrado. 
 
8.8. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes. 
 
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).  
 
8.10. Será adotado o modo de disputa ABERTO, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado. 
 
8.11. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. Caso não haja lances nos 02 (dois) últimos minutos, o item não entrará 
em prorrogação automática e seguirá para a habilitação. 
 
8.12. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
 
8.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.11 a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 
 
8.14. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 8.11, 
o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 

mailto:e-mail:%20prefeitura@itambe.pr.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
Estado do Paraná 

Praça Rui Barbosa, 34 - Fone (44) 98826-9739 

e-mail: prefeitura@itambe.pr.gov.br  

CNPJ 76.282.698/0001-47 

8.15. Apurado o menor preço, todos os licitantes devem permanecer conectados até que o Pregoeiro possa 
verificar: 
a) se o menor preço foi proposto por licitante enquadrado ou não como EPP, ME ou MEI; 
 
8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.18. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de eventual 
diligência. 
 
8.19. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado 
prosseguimento à sessão pública. 
 
8.20. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances, 
após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. Os licitantes terão 03 
(três) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.  
 
8.20.1. O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação do licitante convocado ou por decisão do Pregoeiro, 
ambas as opções devidamente justificadas. 
 
8.20.2. Caso não seja encaminhada a proposta ajustada, o licitante será desclassificado e poderá sofrer as sanções 
previstas no item X deste Edital. 
 
8.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, previamente ao exame da documentação de 
habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, mediante a consulta nos documentos de habilitação. 
 
8.22. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta ao cadastro de licitante, para 
comprovar a regularidade de situação do autor da proposta, cabendo ao Pregoeiro verificar ainda o cumprimento 
das demais exigências para habilitação especificadas no item IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO deste Edital. 
 
8.23. Se o licitante que apresentar a proposta ou lance de menor valor não cumprir às exigências de habilitação, 
o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o 
participante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.  
 
IX - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS  

9.1. Da Impugnação ao Edital, do Pedido de Esclarecimento: 
9.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
9.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
9.1.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pela plataforma 
BLL em campo próprio. 
9.1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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9.1.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro 
ou agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
9.1.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
9.2. Dos Recursos: 
9.2.1. Após declarado vencedor, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo 
em até 30 (trinta) minutos, através do portal eletrônico, manifestando sua intenção com registro da síntese das 
suas razões, sendo-lhe facultada a juntada de memoriais e o inteiro teor das razões de recurso no prazo de 3 
(três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
9.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.  
9.2.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.2.4. Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente por intermédio da que praticou o ato. 
9.2.5. O recurso será cadastrado em campo específico na plataforma BLL. 
 
9.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal. 
 
X - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O contratado/licitante que cometer qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.1.1. Advertência: aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 
contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, I, c/c § 2º). 
10.1.2. Multa Moratória: pelo atraso injustificado na execução do objeto ou descumprimento de prazos parciais: 
a) Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da parcela em atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de 

atraso. 
b) Após o 15º (décimo quinto) dia de atraso, o atraso poderá ser caracterizado como inexecução parcial ou total 

do contrato, ensejando a rescisão unilateral e a aplicação da multa compensatória cumulativa. 
10.1.3. Multa Compensatória: 
a) Por Inexecução Parcial: multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor correspondente à parcela 

inadimplida ou não executada do contrato. 
b) Por Inexecução Total ou Recusa Unilateral em Assinar o Contrato/Ata: multa de 20% (vinte por cento) 

calculada sobre o valor total do contrato/item homologado. 
c) O valor das multas aplicadas não poderá ser inferior a 0,5% (meio por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado, em estrita observância ao art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
10.1.4. Impedimento de Licitar e Contratar: pelo prazo máximo de 3 (três) anos, no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do Ente Federativo contratante, aplicada nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
III, c/c § 4º). 
10.1.5. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar: pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos (União, Estados, 
DF e Municípios), aplicada nas hipóteses dos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, IV, c/c § 5º). 
10.2. Cumulação de Sanções e Cobrança: 
10.2.1. As sanções de Advertência, Impedimento e Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º). 
10.2.2. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 
Pública ou cobrado judicialmente, caso a contratada não recolha no prazo estipulado. 
10.3. Processo Administrativo e Garantias: 
10.3.1. A aplicação de qualquer das penalidades exigirá a instauração de processo administrativo garantido o 
contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da intimação do interessado (art. 158). 
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XI – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

11.1. Homologada a licitação e adjudicado o objeto, ao Município de Itambé convocará o adjudicatário, que 
deverá assinar o termo de contrato em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.2. O Município de Itambé convocará os proponentes remanescentes para celebrar contrato, na ordem de 
classificação, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital ou 
não apresentar situação regular de habilitação, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou 
revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
11.3. Ocorrendo a hipótese indicada no item anterior, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação 
assumida pelo licitante vencedor e adjudicatário, com as sujeições às penalidades legais da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
XII – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, DE PAGAMENTO, ENTREGA E GARANTIA: 

12.1. Do Contrato: 
12.1.1 Direitos e Obrigações do Contratante: O Município de Itambé–PR, obriga-se a: 
12.1.1.1. Aderir ao Contrato e determinar a execução do objeto já que há garantia real de disponibilidade 
financeira para a quitação de seus débitos frente e consignatória/contratada, sob pena de ilegalidade dos atos; 
12.1.1.2. Designar formal e legalmente um servidor(a) devidamente capacitado para fiscalizar e acompanhar o 
andamento dos serviços, bem como para dirimir as possíveis dúvidas existentes referentes a contratação; 
12.1.1.3. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, objeto desta licitação, sob o viés 
quantitativo/qualitativo; 
12.1.1.4. Receber o objeto contratado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições postos no Edital; 
12.1.1.5. Rejeitar os produtos entregues/serviços em desacordo com o estipulado neste Termo de Referência e 
Edital; 
12.1.1.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na entrega dos produtos/serviços 
adquiridos; 
12.1.1.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, através de crédito em conta corrente, cumprindo todos os 
requisitos legais. 
 
12.2. Direitos e Obrigações da Contratada: 
12.2.1. Obriga-se a manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições exigidas para a contratação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer sua manutenção. 
12.2.2. Não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, sem a prévia 
e expressa concordância do CONTRATANTE. 
12.2.3. Responsabiliza-se por todos os danos e prejuízos causados a terceiros, ficando o CONTRATANTE isento de 
qualquer responsabilidade civil ou ressarcimento de eventuais despesas. 
12.2.4. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as dívidas porventura advindas da presente compra junto ao 
comércio ou indústria, ficando o CONTRATANTE isento de quaisquer responsabilidades perante os mesmos. 
12.2.5. Quando da formalização do contrato poderão ser previstos outros direitos e obrigações a critério da 
administração, nos termos da lei e do Edital. 
 
12.3. Condições de Pagamento: 
12.3.1. O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias após a apresentação da Apólice/Boleto devidamente 
recebido pelo preposto da do Município de Itambé-PR. 
12.3.2. Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Apólice obedecendo a 
mesma descrição constante da Nota de Empenho. 
12.3.3. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão por 
10 (dez) dias após a data de sua reapresentação. 
12.3.4. Os pagamentos efetuados em atraso pela Administração serão acrescidos de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês, desde que o atraso não tenha sido por culpa da contratada. 
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12.4. Condições de entrega:  
a. O prazo de entrega das apólices deverá em até 15 (quinze) dias, contados após o recebimento da Solicitação 

de Despesa enviada pelo Departamento de Compras através do e-mail: compras@itambe.pr.gov.br. 
b. Local de entrega: Departamento de Compras (compras@itambe.pr.gov.br). 
c. Horário de entrega: Nos dias úteis das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h30min. 
d. Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII, da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1.990 – Código 

de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada. 

 
12.5. As Apólices e os respectivos Boletos deverão ser INDIVIDUAIS, ou seja, para cada veículo, conforme CNPJ 
descrito no contrato e, enviados ao Departamento de Compras, pelo endereço de e-mail: 
compras@itambe.pr.gov.br. 
 
12.6. Do recebimento dos produtos: 
12.6.1. Os produtos devem ser entregues conforme especificado no Anexo I e recebidos nos seguintes termos: 
12.6.2. O recebimento será considerado provisório até a verificação da conformidade do produto, entregue com 
as especificações do objeto licitado, a qual será realizada em até 5 (cinco) dias após finalizada a entrega, com o 
aceite da secretaria requisitante, e só então, será atestada a emissão da nota fiscal; 
12.6.3. Sendo constatado vícios no produto ou divergências das especificações, o setor responsável recusará o 
recebimento, dando ciência dos motivos da recusa à contratada, que assumirá todas as despesas daí decorrentes, 
sem prejuízo das penalidades previstas na lei, devendo, no prazo de 2 (dois) dias corridos, contado a partir da 
notificação, repor os produtos. 
12.6.4. Considerar-se-á definitivo o recebimento do objeto deste instrumento, caso não haja manifestação da 
Contratante, até o prazo final do recebimento provisório. 
12.6.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita execução 
do contrato, quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. 
 
XIII – DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO:  

13.1. A Administração do Município de Itambé convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade 
da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente (solicitação de despesa) sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 
vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do 
Município de Itambé. 
 
13.3. É facultado à Administração do Município de Itambé, quando a convocada não assinar o referido documento 
no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, 
para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, 
inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, 
independentemente da cominação prevista no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.4. Caberá a contratada manter-se, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Pregão. 
 
13.5. A contratada está obrigada não só pelos termos do contrato, mas, também, por todos os termos do 
instrumento convocatório e de sua proposta. 
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13.6. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
 
13.7. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.8. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Município 
de Itambé, nos casos enumerados nos incisos art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1. O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas 
ou julgar necessário. 
 
14.2. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, 
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 
 
14.3. O Município de Itambé se reserva no direito de revogar, anular ou transferir a presente licitação, em caso 
de interesse público. 
 
14.4. A presente licitação e seus atos posteriores poderá ser revogada pelo Município de Itambé, no todo ou em 
parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento 
dos participantes da licitação.  
 
14.4.1. O município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura.  
 
14.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo que a falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a revogação da adjudicação ou do pedido de compra, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis.  
 
14.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 
 
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
14.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
14.9. As decisões referentes a este processo de licitação poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Órgão Oficial do 
Município de Itambé/PR.  
 
14.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
14.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o desta 
cidade de Marialva, Estado do Paraná. 
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14.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 8h às 11h e das 13h às 17h, 
de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações do Município de Itambé, para melhores 
esclarecimentos. 
 
14.13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles 
declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e fornecedores, além de todo 
funcionário a eles vinculados, deverão manter os mais elevados padrões de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
14.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
14.15. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
 
14.16. Do Controle e Fiscalização da execução do contrato: 
 
14.16.1. A designação do Gestor e do Fiscal do contrato será realizada por meio de Portaria expedida pela 
autoridade superior competente do Município de Itambé-PR após indicação do Setor Requisitante. 
 
14.16.2. Nos casos de atraso ou de falta de indicação, de desligamento ou de afastamento extemporâneo e 
definitivo do gestor ou do fiscal do contrato e seus substitutos eventuais, até que seja providenciada a indicação, 
a competência de suas atribuições caberá a Autoridade Máxima da Unidade Requisitante. 
 
XV – DOS ANEXOS:  

15.1. Compõem este Edital os seguintes Anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência. 
ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial. 
ANEXO III- Modelo de Declaração Unificada.  
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP.  
ANEXO V - Minuta de Contrato. 
 

 
Itambé/PR, 16 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

Ananias Soares Vieira 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Ref.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 - P.A. 063/2026. 
 
1. OBJETO: Contratação de serviços de seguro para veículos que compõem a frota da Administração Pública Municipal e especificações contidas no termo de referência 

anexo ao Edital. 

1.1. JULGAMENTO: Menor Preço Por Item  
1.2. MODO DE DISPUTA: Aberto 
1.3. PARTICIPAÇÃO: Ampla Concorrência  
1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Até as 8h15min (oito horas e quinze minutos) do dia 02/10/2026.  
1.5. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: As 8h30min (oito horas e trinta minutos) do dia 02/10/2026. 
1.6. LOCAL DE REALIZAÇÃO: www.bll.org.br “Acesso Identificado”  
1.7. DOS ITENS: Do Preço Máximo: R$ 76.294,07 (setenta e seis mil duzentos e noventa e quatro reais e sete centavos), conforme tabela 1. 
 

PREÇO MÁXIMO - TABELA 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
FRANQUIA REDUZIDA 

PREÇO MÁXIMO 
QUANTIDADE 

VALOR 
MÁXIMO 

1 Fornecimento de seguro para o veículo Versa 1.6 Sence CVT (Placa: UCH-9G74) Serviços 3.500,00 1 3.051,26 

2 Fornecimento de seguro para o veículo Versa 1.6 Sence CVT (Placa: UCH-9G75) Serviços 3.500,00 1 3.051,26 

3 Fornecimento de seguro para o veículo Gol 1.0 12V (Placa: BEX3G38) Serviços 2.500,00 1 2.523,86 

4 Fornecimento de seguro para o veículo Citroen Aircross Smart MT 1.6 (Placa: PBX0255) Serviços 2.500,00 1 2.399,79 

5 Fornecimento de seguro para o veículo Citroen Aircross Smart MT 1.6 (Placa: PBX9296) Serviços 2.500,00 1 2.345,34 

6 Fornecimento de seguro para o veículo Caminhão VW 26.280 CRM 6X4 (Placa: BEX9B48) Serviços ***** 1 3.874,59 

7 Fornecimento de seguro para o veículo Caminhão VW 17.190 CRM 4X2 ROB (Placa: BES5A39) Serviços ***** 1 3.882,31 

8 Fornecimento de seguro para o veículo Ônibus Marcopolo Volare V8L (Placa: BEX5F42) Serviços ***** 1 5.034,39 

9 Fornecimento de seguro para o veículo Iveco Ônibus/Bus (Placa: BEW7J51) Serviços ***** 1 4.984,68 

10 Fornecimento de seguro para o veículo Iveco Ônibus/Bus (Placa: BEW7J37) Serviços ***** 1 4.984,68 

11 Fornecimento de Seguro para o veículo IVECO/BUS 10-190E (Placa: UBT-4E24) Serviços ***** 1 4.628,73 

12 Fornecimento de Seguro para o veículo IVECO/BUS 10-190E (Placa: UBT-4E25) Serviços ***** 1 4.628,73 

13 Fornecimento de Seguro para o veículo VW/NEOBUS 8.180E (Placa: UBU-3F22) Serviços ***** 1 4.241,14 
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14 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo ÔNIBUS 
MARCOPOLO/VOLARE V8L (Placas BEX5F42) 

Serviços ***** 1 3.250,00 

15 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo IVECO ÔNIBUS 
/BUS (Placas BEW-7J51) 

Serviços ***** 1 3.250,00 

16 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo IVECO ÔNIBUS 
/BUS (Placas BEW-7J37) 

Serviços ***** 1 3.250,00 

17 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo IVECO/BUS 
10-190E (Placa: UBT-4E24) 

Serviços ***** 1 5.637,77 

18 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo IVECO/BUS 
10-190E (Placa: UBT-4E25) 

Serviços ***** 1 5.637,77 

19 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo VW/NEOBUS 
8.180E (Placa: UBU-3F22) 

Serviços ***** 1 5.637,77 

  Total       76.294,07 

 
1.7.1. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta: A apólice de seguro que é o objeto desta contratação deve possuir as seguintes características: 

a) MEMORIAL DESCRITIVO DAS COBERTURAS (OBJETO DO CERTAME) PARA COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS - TABELA 2: 

COBERTURA TOTAL  

Item Veículo Franquia 
Casco R$ 

Cobertura 
Casco % FIPE 

RCFV Danos 
Materiais R$ 

RCFV Danos 
Corporais R$ 

APP – Morte 
Invalidez 

APP DMOH 
R$ 

Danos 
Morais R$ 

Assistência 
24 Horas 

Vidros 

1 Fornecimento de seguro para o 
veículo Versa 1.6 Sence CVT 
(Placa: UCH-9G74) 

REDUZIDA 110 150.000,00 150.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho - 

Taxi 
s/ limite de 

KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

2 Fornecimento de seguro para o 
veículo Versa 1.6 Sence CVT 
(Placa: UCH-9G75) 

REDUZIDA 110 150.000,00 150.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho - 

Taxi 
s/ limite de 

KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

3 Fornecimento de seguro para o 
veículo Gol 1.0 12V (Placa: 
BEX3G38) 

REDUZIDA 110 150.000,00 150.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho - 

Taxi 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
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s/ limite de 
KM 

Faróis 

4 Fornecimento de seguro para o 
veículo Citroen Aircross Smart MT 
1.6 (Placa: PBX0255) 

REDUZIDA 110 150.000,00 150.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho - 

Taxi 
s/ limite de 

KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

5 Fornecimento de seguro para o 
veículo Citroen Aircross Smart MT 
1.6 (Placa: PBX9296) 

REDUZIDA 110 150.000,00 150.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho - 

Taxi 
s/ limite de 

KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

 

b) COBERTURA DE TERCEIROS – TABELA 3 

COBERTURA/TERCEIROS 

Item Veículo Franquia 
Casco  

R$ 

Cobertura 
Casco  
% FIPE 

Resp. Cível 
dos 

Ocupantes 

RCFV Danos 
Materiais 

R$ 

RCFV Danos 
Corporais 

R$ 

APP  
Morte 

Invalidez 

APP  
DMOH  

R$ 

Danos 
Morais  

R$ 

Assistência 
24 Horas 

Vidros 

6 Fornecimento de seguro para o 
veículo Caminhão VW 26.280 
CRM 6X4 (Placa: BEX9B48) 

*** *** *** 200.000,00 200.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho 

Taxi 
s/ limite de KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

7 Fornecimento de seguro para o 
veículo Caminhão VW 17.190 
CRM 4X2 ROB (Placa: BES5A39) 

*** *** *** 200.000,00 200.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho 

Taxi 
s/ limite de KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

8 Fornecimento de seguro para o 
veículo Ônibus Marcopolo 
Volare V8L (Placa: BEX5F42) 

*** *** *** 200.000,00 200.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho 

Taxi 
s/ limite de KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

9 Fornecimento de seguro para o 
veículo Iveco Ônibus/Bus 
(Placa: BEW7J51) 

*** *** *** 200.000,00 200.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho 

Taxi 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
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s/ limite de KM Faróis 

10 Fornecimento de seguro para o 
veículo Iveco Ônibus/Bus 
(Placa: BEW7J37) 

*** *** *** 200.000,00 200.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho 

Taxi 
s/ limite de KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

11 Fornecimento de Seguro para o 
veículo IVECO/BUS 10-190E 
(Placa: UBT-4E24) 

*** *** *** 200.000,00 200.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho 

Taxi 
s/ limite de KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

12 Fornecimento de Seguro para o 
veículo IVECO/BUS 10-190E 
(Placa: UBT-4E25) 

*** *** *** 200.000,00 200.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho 

Taxi 
s/ limite de KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

13 Fornecimento de Seguro para o 
veículo VW/NEOBUS 8.180E 
(Placa: UBU-3F22) 

*** *** *** 200.000,00 200.000,00 60.000,00 25.000,00 25.000,00 SIM 
c/ guincho 

Taxi 
s/ limite de KM 

COMPLETOS 
Lanternas 

Retrovisores 
Faróis 

 
c) COBERTURA DE RESPONSABILIDADE CÍVEL DOS OCUPANTES-RCO – TABELA 4 

COBERTURA/RCO  

Item Veículo Responsabilidade Cível dos Ocupantes Passageiros 

8 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo 
ÔNIBUS MARCOPOLO/VOLARE V8L (Placas BEX5F42) 

4.034.747,63 32 

9 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo IVECO 
ÔNIBUS /BUS (Placas BEW-7J51) 

4.034.747,63 45 

10 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo IVECO 
ÔNIBUS /BUS (Placas BEW-7J37) 

4.034.747,63 45 

11 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo 
IVECO/BUS 10-190E (Placa: UBT-4E24) 

4.034.747,63 45 

12 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo 
IVECO/BUS 10-190E (Placa: UBT-4E25) 

4.034.747,63 45 

13 Fornecimento de seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO para o veículo 
VW/NEOBUS 8.180E (Placa: UBU-3F22) 

4.034.747,63 30 
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d) DAS FRANQUIAS DE VIDROS/FAROIS/RETROVISORES – TABELA 5 

ITEM VEÍCULO 
VIDRO 

DIANTEIRO: (R$) 
VIDRO 

TRASEIRO: (R$) 
VIDROS 

LATERAIS: (R$) 
FARÓIS: 

(R$) 
LANTERNAS: 

(R$) 
RETROVISORES: 

(R$) 

1 Fornecimento de seguro para o veículo Versa 1.6 Sence CVT 
(Placa: UCH-9G74) 

430,00 555,00 210,00 465,00 280,00 320,00 

2 Fornecimento de seguro para o veículo Versa 1.6 Sence CVT 
(Placa: UCH-9G75) 

430,00 555,00 210,00 465,00 280,00 320,00 

3 Fornecimento de seguro para o veículo Gol 1.0 12V (Placa: 
BEX3G38) 

190,00 355,00 105,00 310,00 220,00 130,00 

4 Fornecimento de seguro para o veículo Citroen Aircross Smart MT 
1.6 (Placa: PBX0255) 

535,54 460,00 200,00 790,00 255,00 315,00 

5 Fornecimento de seguro para o veículo Citroen Aircross Smart MT 
1.6 (Placa: PBX9296) 

535,54 460,00 200,00 790,00 255,00 315,00 

6 Fornecimento de seguro para o veículo Caminhão VW 26.280 CRM 
6X4 (Placa: BEX9B48) 

460,00 265,00 175,00 235,00 415,00 590,00 

7 Fornecimento de seguro para o veículo Caminhão VW 17.190 CRM 
4X2 ROB (Placa: BES5A39) 

460,00 265,00 175,00 230,00 440,00 350,00 

8 Fornecimento de seguro para o veículo Ônibus Marcopolo Volare 
V8L (Placa: BEX5F42) 

1.136,00 1.020,00 470,00 200,00 810,00 1.225,00 

9 Fornecimento de seguro para o veículo Iveco Ônibus/Bus (Placa: 
BEW7J51) 

663,00 609,00 282,00 551,00 501,00 746,00 

10 Fornecimento de seguro para o veículo Iveco Ônibus/Bus (Placa: 
BEW7J37) 

663,00 609,00 282,00 551,00 501,00 746,00 

11 Fornecimento de Seguro para o veículo IVECO/BUS 10-190E 
(Placa: UBT-4E24) 

663,00 609,00 282,00 551,00 501,00 746,00 

12 Fornecimento de Seguro para o veículo IVECO/BUS 10-190E 
(Placa: UBT-4E25) 

663,00 609,00 282,00 551,00 501,00 746,00 

13 Fornecimento de Seguro para o veículo VW/NEOBUS 8.180E 
(Placa: UBU-3F22) 

663,00 609,00 282,00 551,00 501,00 746,00 

 
1.7.2. A “Franquia Reduzida” estabelecida da TABELA 1 do item 1.7 será o valor máximo para a contratação.  
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1.7.3. Da emissão de Apólice e Boleto:  

1.7.3.1. Apólice: 
a) Deverá ser emitida uma APÓLICE separadamente para cada veículo descrito no Item 1.7 supra. 
b) A apólice de seguro para os veículos terá sua vigência a partir da contratação. 
c) A seguradora deverá emitir e entregar apólice de seguro no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da solicitação de fornecimento enviada pelo 

Município a empresa por e-mail.  
1.7.3.2. Boleto: 

a) Deverá ser emitido um BOLETO separadamente para cada veículo descrito no Item 1.7. supra. 
b) O boleto deverá ser em parcela única com vencimento para 15 (quinze) dias após sua emissão. 

 
1.7.4. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.7.4.1. Em observância ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, no seu artigo 82 e no Decreto Municipal nº 221/2023, para atender as necessidades das secretarias da 
Prefeitura Municipal, elaboramos o presente Termo de Referência e a fundamentação quanto a contratação e de seus quantitativos pormenorizada em tópicos do Estudo 
Técnico Preliminar para que, através do procedimento legal pertinente, seja efetuada a contratação de empresa especializada em seguro veicular. 
1.7.4.2. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.7.4.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da expedição da autorização para fornecimento, de acordo com a necessidade, através da 
solicitação a ser emitida pela Prefeitura, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.7.4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
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2. DÁ NÃO APLICAÇÃO DA EXCLUSIVIDADE ÀS MEs/EPPs (art. 49, II, DA LC Nº 123/2006) 
2.1. Não obstante os valores unitários e globais dos itens estarem aquém do limite previsto no art. 48, I, da 
Lei Complementar nº 123/2006, o presente processo licitatório será processado sob o regime de Ampla 
Concorrência, afastando-se a exclusividade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
2.2. A decisão fundamenta-se no art. 49, inciso II, da LC nº 123/2006, haja vista a inaptidão do mercado 
fornecedor para o atendimento dos requisitos de enquadramento como ME ou EPP. O objeto da presente 
contratação consiste na prestação de serviços de seguro veicular, setor regulado pela Superintendência de 
Seguros Privados (Susep), cujas operações exigem constituição sob a forma de sociedades anônimas com 
patrimônio líquido mínimo e reservas técnicas elevadas, conforme estipulado pelo Decreto-Lei nº 73/1966 e 
normativos da Susep. 
2.3 Diante dessas exigências regulatórias e econômicas, não existem seguradoras autorizadas a operar no país 
que se enquadrem nos limites de receita bruta do art. 3º da LC nº 123/2006. Resta comprovada, portanto, a 
inexistência do número mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como ME/EPP no 
mercado relevante, o que inviabiliza a licitação exclusiva sob pena de restrição indevida do certame e restrição 
do interesse público. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O serviço de seguro para cobertura da frota de veículos oficiais se justifica pela necessidade de ações 
administrativas voltadas para a proteção do patrimônio público e de pessoas, evitando-se maiores prejuízos 
aos servidores e veículos, que constantemente trafegam em rodovias federais e vias com intenso tráfego. 
3.2. Conforme entendimento exarado pela Câmara Permanente de Licitações e Contratos da Advocacia-Geral 
da União, no contrato de seguro "a principal prestação do segurador não é o pagamento de eventual 
indenização, mas a assunção do risco contra o qual o segurado quer se resguardar", dessa forma, entendemos 
que o principal objetivo da contratação é mitigar os riscos nos quais a Administração incorre, inclusive sob 
terceiros, de danos ao patrimônio público e particular. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO 
DO PRODUTO 
4.1. Contratação de apólice de seguro para cobertura de seguro dos veículos pertencentes à frota Municipal, 
conforme a relação dos itens. 
4.2. Reduzir o custo com o reparo de veículos sinistrados, recuperar o valor do bem no caso de perda total ou 
roubo. 
4.3. A cobertura de seguro, por meio das assistências 24h de guincho e chaveiro, permitindo um uso mais 
eficiente dos veículos. 
4.4. Contratação apenas de itens para os quais existe previsão/demanda de uso. 
4.5. A cobertura de seguro, quando na eventualidade de um sinistro, pode viabilizar o reparo de um veículo, 
o que poderia ser antieconômico na ausência da cobertura. Desta forma, deixa-se de gerar o resíduo da sucata 
do veículo e de todos os impactos com a compra de um novo. 
4.6. Contratação de um serviço de qualidade, com garantias de funcionamento e resolução de problemas, 
para que os serviços prestados pelo órgão não sejam paralisados. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Requisitos necessários para atendimentos das necessidades  
Para atendimento da demanda se faz necessário contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de seguro veicular, estando devidamente regular junto à SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados. 
5.2. Subcontratação 
5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.3. Da exigência de carta de solidariedade 
5.3.1. Considerando o subitem anterior, não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 
assegure a execução do contrato. 
5.4. Sustentabilidade 
5.4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
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atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, bem como as 
condicionantes insertas no ETP que integra o processo administrativo. 
5.5. Garantia da contratação 
5.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do Artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.6. Transição Contratual 
5.6.1. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 
contratante.  
5.7. Vistoria 
Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria dos veículos 
e/ou das instalações do local onde reside os veículos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 16:00 horas. 
5.7.1. A visita poderá ser agendada pelo telefone (44) 98826-9739, e segunda à sexta-feira, das 8h às 16h, ou 
pelo e-mail: compras@itambe.pr.gov.br. 
5.7.2. A vistoria dar-se-á na garagem da sede na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos de 
Itambé/PR, localizado na cidade no seguinte endereço: Rua Lindolfo José da Silva, 435, Centro. 
5.7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para a realização da vistoria. 
5.7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Condições de execução: 
6.1.1. O prazo de entrega das apólices será de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento do contrato ou 
da Solicitação de Despesa/Nota de Empenho. 
6.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.1.3. As apólices deverão ser entregues no seguinte endereço: Sede da Prefeitura Municipal de Itambé/PR, 
localizada na Praça Rui Barbosa, nº 34, Centro, ou encaminhada para o seguinte endereço eletrônico: 
compras@itambe.pr.gov.br. 
6.1.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo 
responsável por acompanhar e fiscalizar o contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
6.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.1.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
6.1.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
6.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.1.9. Para pagamento das apólices emitidas, conforme a proposta, será encaminhado Recibo ou documento 
simular, com a especificação do valor a ser pago. 
6.1.10. O Recibo ou documento similar citado no item anterior deve ser emitido considerando a aplicação 
da IN n° 1234/2012/RFB que deduzirá o valor, conforme o enquadramento do serviço. 
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6.2. Local da prestação dos serviços: 
6.2.1. Prefeitura Municipal de Itambé. 
6.3. Materiais a serem disponibilizados 
6.3.1. Apólices de seguro de veículos. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
7.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da Administração. 
7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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7.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
7.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
7.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
7.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
8.1. A avaliação da execução do objeto dar-se-á mensalmente por intermédio dos fiscal e gestor do contrato. 
8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: não produzir os resultados acordados; deixar de 
executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou, deixar de utilizar 
materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada. 
8.3. DA APÓLICE/BOLETO: O objeto do pacto administrativo será custeado em cota única, para a prestação de 
serviços sob vigência de 12 (doze) meses. 
8.3.1. Apólice: 

d) Deverá ser emitida uma APÓLICE separadamente para cada veículo descrito no Item 1.7 supra. 
e) A apólice de seguro para os veículos terá sua vigência a partir da contratação. 
f) A seguradora deverá emitir e entregar apólice de seguro no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a 

partir da solicitação de fornecimento enviada pelo Município a empresa por e-mail.  
8.3.2. Boleto: 

c) Deverá ser emitido um BOLETO separadamente para cada veículo descrito no Item 1.7 supra. 
d) O boleto deverá ser em parcela única com vencimento para 15 (quinze) dias após sua emissão. 

8.4. Do recebimento 
8.4.1. O prazo de entrega das apólices será de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da respectiva Ordem 
de Fornecimento ou Nota de Empenho. 
8.4.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
8.4.1.2. As apólices serão recebidas provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal do contrato, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133). 
8.4.1.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
8.4.1.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
8.4.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período, o fiscal do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
8.4.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
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sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.4.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 
140 da Lei nº 14133, de 2021). 
8.4.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis. 
8.4.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.4.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
8.4.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
8.4.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
8.4.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
8.4.8.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
8.4.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa sobre os fatos, 
bem como sobre os eventuais vícios apurados pela equipe (fiscal e gestor do contrato). 
8.4.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.4.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
8.5. Liquidação 
8.5.1. Recebida a Apólice/Fatura ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá a liquidação. 
8.5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
8.5.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.5.5. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas em Lei, identificar 
possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
8.5.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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8.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.6. Prazo de Pagamento 
8.6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do adimplemento da obrigação, 
e apresentação da Apólice. 
8.6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INPC, do IBGE, de correção monetária. 
8.7. Forma de pagamento 
8.7.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
8.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
8.7.5. O Recibo ou documento similar deverá ser emitido considerando a aplicação da IN n° 1234/2012/RFB 
que deduzirá o valor, conforme o enquadramento do serviço. 
8.8. Antecipação de pagamento 
8.8.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento (total), conforme as regras previstas 
no presente tópico, bem como na proposta apresentada pela interessada e no ETP que integra o processo 
administrativo. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão Eletrônico com 
adoção do critério de julgamento conforme justificativas e condicionantes insertas no ETP que integra o 
processo administrativo. 
 
9.2. Exigências de habilitação 

9.2.1. Quanto à habilitação jurídica: 

a. Registro comercial, no caso de empresário individual;  
b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, 

em se tratando de sociedade empresarial, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembleia 
de eleição da diretoria;  

c. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir;  

d. Ata, registrada na Junta Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor 
e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas;  

e. Declaração Unificada (Anexo III); 
f. Declaração de Enquadramento - ME/EPP, se for o caso. (Anexo IV) 
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9.2.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista:  

a. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda); 
b. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" 
e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, com validade até a data de abertura da proposta; 

c. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade até a data de abertura da proposta; 

d. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da 
proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei, com validade até a data de abertura da proposta;  

e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS), com validade até a 
data de abertura da proposta; 

f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT), com validade até a data de abertura da proposta. 

 
9.2.3. Quanto à regularidade econômico-financeira:  

c. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerando o prazo 
de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 
 

d. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais. 
b.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e 
assinados. 

b.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário 
Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

b.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão 
aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores, para empresas de Regime Tributário 
Lucro Presumido ou Optante do Simples Nacional, e até o último dia útil do mês de junho para empresas 
de Regime Tributário Lucro Real. 

b.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, 
por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 
na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos 
de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante 

b.6) Para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED, impressão 
dos seguintes arquivos gerados pelo referido sistema: 
I. Termo de autenticação com a identificação do autenticador; 
II. Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 
III. Termo de abertura e encerramento; 
IV. Requerimento de autenticação de Livro Digital; 
V. Recibo de entrega de Escrituração Contábil Digital. 

mailto:e-mail:%20prefeitura@itambe.pr.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
Estado do Paraná 

Praça Rui Barbosa, 34 - Fone (44) 98826-9739 

e-mail: prefeitura@itambe.pr.gov.br  

CNPJ 76.282.6980001-47 

 
9.2.4. Quanto à habilitação técnica:  

a. Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta na Superintendência 
de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime de liquidação extrajudicial, 
direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP, 
com validade até a data de abertura da proposta; 

b. Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 76.294,07 (setenta e seis mil duzentos e noventa e quatro 
reais e sete centavos) conforme custos unitários apostos na proposta de preços apresentada. 
10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado no ETP que integra o processo administrativo. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município de Itambé, Estado do Paraná. 
11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

• 02.001.04.122.0009.2002.3.3.90.39.00.00/01000 

• 06.002.04.122.0012.2011.3.3.90.39.00.00/01000 

• 06.005.04.122.0012.2015. 3.3.90.39.00.00/01000 

• 07.001.12.361.0004.2021.3.3.90.39.00.00/31034 

• 07.001.12.361.0004.2020.3.3.90.39.00.00/01103 

• 08.001.10.301.0003.2067.3.3.90.39.00.00/01303 

• 08.001.10.301.0003.2067.3.3.90.39.00.00/112494 

• 08.001.10.302.0003.2029.3.3.90.39.00.00/01303 

• 08.001.10.302.0003.2048. 3.3.90.39.00.00/01303 

• 10.003.08.244.0014.2034. 3.3.90.39.00.00/01000 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
12. DA PUBLICIDADE 
 
12.1. O extrato do contrato oriundo deste instrumento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Itambé, Estado do Paraná (https://www.diariomunicipal.com.br/amp/) e no PNCP (Portal Nacional de 
Contratações Públicas).   
12.2. A CONTRATADA deverá declarar para os devidos fins que está ciente que a íntegra do contrato, bem como 
de eventual Termo Aditivo, será publicada no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Itambé, Estado 
do Paraná e que tal publicação não fere nenhum dispositivo da Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGDP). 
 
13. DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
 
13.1. As partes deverão observar todas as disposições das regras anticorrupção em vigor no Brasil, em especial, 
as previsões da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), do Decreto Federal nº 8.420/2015 e do Decreto 
nº 223/2023, que a regulamenta no âmbito do Município de Itambé, Estado do Paraná/PR. 
13.1.1. As partes deverão se comprometer também a se absterem de praticar quaisquer atividades que 
constituam violação às disposições das normas anticorrupção e das demais disposições referentes à matéria. 
13.1.2. As partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como por seus sócios, 
deverão conduzir suas práticas, durante a execução do contrato, de forma ética e em conformidade com os 

mailto:e-mail:%20prefeitura@itambe.pr.gov.br
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBÉ 
Estado do Paraná 

Praça Rui Barbosa, 34 - Fone (44) 98826-9739 

e-mail: prefeitura@itambe.pr.gov.br  

CNPJ 76.282.6980001-47 

preceitos legais aplicáveis. 
13.1.3. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja 
de forma direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de forma não relacionada ao mesmo ou direcionar 
negócios que violem as regras anticorrupção, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 
da mesma forma. 
13.1.4. Na assinatura do contrato, as partes deverão declarar que:  
a) não violaram, violam ou violarão as regras anticorrupção;  
b) têm a ciência de que qualquer atividade que viole as regras anticorrupção é proibida; e  
c) declaram conhecer as consequências possíveis de tal violação. 
13.1.5. Qualquer descumprimento das regras de integridade mencionadas acima ensejará a resolução imediata 
do contrato, apenas por meio de notificação extrajudicial, sem prejuízo de eventual pagamento de indenização 
por perdas e danos. 
13.1.6. Antes da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá conhecer, na integra, as disposições contidas no 
Código de Conduta Ética do Agente Público e da Alta Administração do Município de Itambé, Estado do 
Paraná/PR, instituído pelo Decreto nº 212/2023. 
13.1.7. Contato: Divisão de Licitação (44) 98826-9739 ou pelo e-mail: licitacao@itambe.pr.gov.br.  
 
 

Itambé, Estado do Paraná, 16 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

Ananias Soares Vieira 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
(uso obrigatório por todas as licitantes/papel timbrado da licitante)  

 
A empresa, estabelecida na (endereço completo, telefone e endereço eletrônico, se houver), inscrita 

no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................, cargo ............., RG ........, CPF ........., 
(endereço), e-mail: .............., propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Itambé, em estrito cumprimento ao 
previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 23/2026-Processo nº 063/2026, conforme abaixo discriminado:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
FRANQUIA REDUZIDA 

PREÇO MÁXIMO 
QUANTIDADE 

VALOR 
PROPOSTO  

1 Fornecimento de seguro para o veículo 
Versa 1.6 Sence CVT (Placa: UCH-9G74) 

Serviços 3.500,00 1  

2 Fornecimento de seguro para o veículo 
Versa 1.6 Sence CVT (Placa: UCH-9G75) 

Serviços 3.500,00 1  

3 Fornecimento de seguro para o veículo 
Gol 1.0 12V (Placa: BEX3G38) 

Serviços 2.500,00 1  

4 Fornecimento de seguro para o veículo 
Citroen Aircross Smart MT 1.6 (Placa: 
PBX0255) 

Serviços 2.500,00 1  

5 Fornecimento de seguro para o veículo 
Citroen Aircross Smart MT 1.6 (Placa: 
PBX9296) 

Serviços 2.500,00 1  

6 Fornecimento de seguro para o veículo 
Caminhão VW 26.280 CRM 6X4 (Placa: 
BEX9B48) 

Serviços ***** 1  

7 Fornecimento de seguro para o veículo 
Caminhão VW 17.190 CRM 4X2 ROB 
(Placa: BES5A39) 

Serviços ***** 1  

8 Fornecimento de seguro para o veículo 
Ônibus Marcopolo Volare V8L (Placa: 
BEX5F42) 

Serviços ***** 1  

9 Fornecimento de seguro para o veículo 
Iveco Ônibus/Bus (Placa: BEW7J51) 

Serviços ***** 1  

10 Fornecimento de seguro para o veículo 
Iveco Ônibus/Bus (Placa: BEW7J37) 

Serviços ***** 1  

11 Fornecimento de Seguro para o veículo 
IVECO/BUS 10-190E (Placa: UBT-4E24) 

Serviços ***** 1  

12 Fornecimento de Seguro para o veículo 
IVECO/BUS 10-190E (Placa: UBT-4E25) 

Serviços ***** 1  

13 Fornecimento de Seguro para o veículo 
VW/NEOBUS 8.180E (Placa: UBU-3F22) 

Serviços ***** 1  

14 Fornecimento de seguro de 
Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO 
para o veículo ÔNIBUS 
MARCOPOLO/VOLARE V8L (Placas 
BEX5F42) 

Serviços ***** 1  

15 Fornecimento de seguro de 
Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO 
para o veículo IVECO ÔNIBUS /BUS 
(Placas BEW-7J51) 

Serviços ***** 1  



 

16 Fornecimento de seguro de 
Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO 
para o veículo IVECO ÔNIBUS /BUS 
(Placas BEW-7J37) 

Serviços ***** 1  

17 Fornecimento de seguro de 
Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO 
para o veículo IVECO/BUS 10-190E 
(Placa: UBT-4E24) 

Serviços ***** 1  

18 Fornecimento de seguro de 
Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO 
para o veículo IVECO/BUS 10-190E 
(Placa: UBT-4E25) 

Serviços ***** 1  

19 Fornecimento de seguro de 
Responsabilidade Civil Obrigatória-RCO 
para o veículo VW/NEOBUS 8.180E 
(Placa: UBU-3F22) 

Serviços ***** 1  

Total da Proposta   

 
Valor total por extenso R$...(      )  
 
Informar especificação dos materiais/serviços; quantidade; unidade; valor Unitário e valor Total;  
 
Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a 
vencedora do certame.  
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da sessão pública 
de PREGÃO ELETRÔNICO.  
 
Prazo máximo de início do fornecimento serviços será de 15 (quinze) dias após o envio da Assinatura contratual 
ou da Solicitação de Despesa.  
  
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas 
as demais despesas necessárias à execução do objeto.  
  
  
 
.........................., ........, ........................ de 2026.  
Local e Data  
  
  
 
Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Nome Legível/Cargo)  

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

 
 

ANEXO III   

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(papel timbrado da licitante)  

  
Ao pregoeiro e equipe de apoio  
Prefeitura Municipal de Itambé, Estado do Paraná  
 
Ref.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 - P.A. 063/2026. 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................., 
através de seu representante legal infra-assinado, que:  

1) Declaramos, que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

2) Declaramos sob as penas da lei, de que até a data de realização desta licitação inexistem fatos impeditivos 

para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

3) Declaramos de que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

4) Declaramos de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de 

acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 

5) Declaramos de que não possuímos, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  

6) Declaramos que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, estamos cientes do cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 

se aplicado ao número de funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7) Declaramos sob as penas da Lei acerca do cumprimento da cota de aprendizagem instruída no art. 429 da CLT. 

8) Declaramos cumprir integralmente a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), e demais normas setoriais 

de proteção de dados. 

9) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a), Portador(a) do RG sob 

nº.................................................e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço:  

E-mail:  

Telefone: (    ) 

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Setor 

de Licitação deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos.  

 
......................, ........, ....................... de 2026.  

Local e Data  
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo)  



 

 
 

ANEXO IV   
  

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP  
(papel timbrado da licitante)  

  
Ref.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 - P.A. 063/2026. 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na  

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 

299 do Código Penal, que se enquadra na situação de (MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE) ou 

cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  

  
  
  

..................................., ........, ....................... de 2026.  

Local e Data  
  
  
  

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo)  
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
Ref.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 - P.A. 063/2026. 
 
Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE ITAMBÉ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.282.698/0001-47, com sede administrativa na Praça 
Rui Barbosa, nº 34, Centro, em Itambé, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 
......, brasileiro, inscrito no CPF sob nº .............., portador da Cédula de Identidade nº ..........., residente e 
domiciliado nesta cidade de Itambé, Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa 
.........., inscrita no CNPJ nº .........., com sede à .........., nº...., CEP: .........., na cidade de .........., Estado do .........., 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador o Sr. .........., portador 
da Cédula de Identidade, RG nº .......... SSP/...., e inscrito no CPF sob nº .........., residente e domiciliado na cidade 
de .........., Estado ........, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo n.º 063/2026 e no Pregão 
Eletrônico n° 23/2026, regendo-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Municipal nº 211/2023 e demais legislações aplicáveis. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO 
O objeto do presente contrato é a contratação de serviços de seguro para veículos que compõem a frota da 
Administração Pública Municipal, conforme especificações constantes do Termo de Referência. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE FRANQUIA QUANTIDADE VALOR PROPOSTO  

1 
  

 1  

 
Parágrafo Único: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

• O Termo de Referência anexo ao Edital; 

• A Proposta final apresentada pela CONTRATADA; 

• Os demais documentos integrantes do Processo Administrativo nº 063/2026. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
O valor total da presente contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx), no qual estão incluídas todas as despesas diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, tais como tributos, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, fretes, 
seguros e demais taxas incidentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E DA LIQUIDAÇÃO 
O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias após a apresentação da Apólice/fatura/Boleto e o 
devido ateste do recebimento pelo setor competente, encaminhados ao e-mail: compras@itambe.pr.gov.br. 
§ 1º: O prazo de liquidação da despesa será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento do documento de 
cobrança, reduzido à metade para contratações de valor enquadrado no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 
§ 2º: O pagamento fica condicionado à verificação da manutenção da regularidade fiscal da CONTRATADA (FGTS, 
CNDT, Tributos Federais, Estaduais e Municipais), mediante consulta aos sítios oficiais ou documentos do art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 
§ 3º: Havendo erro no documento de cobrança ou irregularidade fiscal/cadastral, a liquidação e o pagamento 
ficarão sobrestados até que a CONTRATADA adote as medidas saneadoras no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
reiniciando-se o prazo após a regularização sem ônus ao CONTRATANTE. 
§ 4º: O CONTRATANTE efetuará a retenção do Imposto de Renda (IR) na fonte, nos termos das Instruções 
Normativas RFB nº 1.234/2012 e 2.145/2023, bem como das demais retenções tributárias legais cabíveis, 
observando-se as exceções do Simples Nacional. 
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§ 5º: Em caso de atraso injustificado no pagamento pelo CONTRATANTE, o valor devido será atualizado 
monetariamente pelo índice INPC/IBGE, pro rata tempore, nos termos do art. 92, V, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA EMISSÃO DE APÓLICE E DOCUMENTOS DE COBRANÇA 
A CONTRATADA deverá emitir as apólices/boletos individualmente para cada veículo e enviá-los ao e-mail 
compras@itambe.pr.gov.br, fazendo constar a indicação do Pregão Eletrônico nº 23/2026 e do Contrato nº 
____/2026 - PMI, conforme relação abaixo: 
 

VEÍCULO PLACA ÓRGÃO CNPJ  

... ... ... ... 

... ... ... ... 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento 
estimado da proposta. 
Parágrafo Único: Decorrido o prazo de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados mediante solicitação da 
CONTRATADA, com base na variação do índice INPC/IBGE acumulado no período, por meio de termo aditivo, 
conforme art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta dos recursos orçamentários sob a seguinte dotação:  
xxxxxxxxx 
xxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, coincidente com o 
período de cobertura das apólices emitidas, podendo ser prorrogado por igual período, por conveniência da 
Administração e mediante ateste de vantagem econômica, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA 
§ 1º: Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato. 
§ 2º: Não haverá exigência de prestação de garantia de execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes representantes designados pelo 
CONTRATANTE: 

● Gestor do Contrato: Sr(a). _______________, RG nº ________, CPF sob nº ________; 

● Fiscal do Contrato: Sr(a). _______________, RG nº ________, CPF sob nº ________. 
Parágrafo Único: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva 
da CONTRATADA pela perfeita execução do objeto ou por danos causados à Administração Pública ou a terceiros, 
nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
A apólice de seguro deverá ser fornecida no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento do 
contrato formalizado. O recebimento definitivo do objeto dar-se-á com a atestação de conformidade do 
documento de cobertura pela fiscalização competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Além de outras obrigações previstas em lei e no Termo de Referência, incumbe ao CONTRATANTE: 
1. Receber o objeto e emitir os atestes de recebimento provisório e definitivo no prazo e condições pactuadas; 
2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nos prazos e formas estabelecidos neste contrato; 
3. Notificar formalmente a CONTRATADA sobre eventuais incorreções, vícios ou falhas verificadas na execução 

do contrato para imediata correção; 
4. Fiscalizar o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
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5. Apreciar e decidir motivadamente sobre solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro ou alterações 
contratuais no prazo legal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações legais inerentes ao ramo securitário e das contidas no Termo de Referência, obriga-se a 
CONTRATADA a: 
1. Emitir e entregar as apólices de seguro rigorosamente dentro das especificações e prazos pactuados; 
2. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3. Responsabilizar-se exclusivamente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros na 

execução das obrigações contratadas; 
4. Indicar e manter preposto aceito pelo CONTRATANTE com poderes para solucionar demandas contratuais; 
5. Cumprir as reservas de cargos previstas em lei para pessoas com deficiência, reabilitados e aprendizes, nos 

termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021; 
6. Observar as diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) na manipulação de dados 

pessoais acessados em razão do contrato; 
7. Não empregar menores em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como menores de 16 anos, salvo 

na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 
Nos termos do art. 22 e do art. 103 da Lei nº 14.133/2021, a alocação de riscos entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA obedecerá à seguinte matriz simplificada: 

Evento de Risco Parte Responsável Medida Mitigadora / Ação Exigida 

Atraso na emissão ou envio da 
apólice/boleto 

CONTRATADA Envio prévio dos documentos ao e-mail oficial 
no prazo contratual (até 15 dias úteis). 

Sinistro coberto (colisão, roubo, furto, 
danos a terceiros) 

CONTRATADA Regulação do sinistro e pagamento da 
indenização/ conserto conforme prazos e 
regras da SUSEP. 

Atraso no pagamento do prêmio pela 
Administração 

CONTRATANTE Processamento tempestivo da liquidação e 
pagamento com correção monetária pelo INPC 
em caso de atraso. 

Divergência ou erro de dados na 
apólice emitida 

CONTRATADA Emissão de endosso/retificação sem ônus no 
prazo de até 5 (cinco) dias após notificação. 

Agravamento intencional do risco ou 
fraude do condutor municipal 

CONTRATANTE Orientação e fiscalização do uso dos veículos 
frotistas pela administração municipal. 

Alteração na composição da frota 
municipal (inclusão/exclusão) 

AMBAS Formalização de termo aditivo de 
acréscimo/supressão com ajuste proporcional 
do prêmio (art. 124 da NLLC). 

 
Parágrafo Único: A ocorrência de riscos alocados à responsabilidade de uma das partes afasta o direito do 
atingido de pleitear reequilíbrio econômico-financeiro ou eximir-se de suas obrigações contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA, garantido o contraditório 
e a ampla defesa, às penalidades previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, dentre as quais: 
1. Advertência: nos casos de inexecução parcial leve que não justifique sanção mais grave; 
2. Multa Moratória: de 1% (um por cento) ao dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

limitada ao máximo de 30 (trinta) dias; 
3. Multa Compensatória: de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 
4. Impedimento de licitar e contratar: pelo prazo de até 3 (três) anos, nos casos do art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021; 
5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 
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Parágrafo Único: A aplicação das sanções financeiras não exime a CONTRATADA da reparação integral dos danos 
causados, permitida a cobrança judicial ou retenção de créditos existentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
O presente contrato extinguir-se-á pelo término de seu prazo de vigência ou, antecipadamente, por ato unilateral 
do CONTRATANTE, de forma consensual ou por decisão judicial/arbitral, nos termos e pelas razões descritas nos 
artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 
Parágrafo Único: Na hipótese de rescisão unilateral motivada por culpa exclusiva da CONTRATADA, sujeitar-se-á 
esta ao pagamento de multa rescisória compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o saldo remanescente 
do contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO E LGPD 
As partes comprometem-se a cumprir rigorosamente as disposições da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992), da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), 
abstendo-se de praticar qualquer ato lesivo ou ilegítimo contra a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
O contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, observada a 
disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar os 
acréscimos ou supressões necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS, DA PUBLICAÇÃO E DO FORO 
§ 1º: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021 e dos princípios gerais de direito público e 
privado. 
§ 2º: O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e/ou Diário Oficial, conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021. 
§ 3º: Fica eleito o Foro da Comarca de Marialva, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer controvérsias 
decorrentes deste instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 
 
Itambé/PR, _____ de ___________ de 2026. 
 
MUNICÍPIO DE ITAMBÉ       xxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE        CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
xxxxxxxxx 
xxxxxxxxx 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO Nº 063/2026 
Ampla Concorrência 

 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Disputa: ABERTO 
Objeto: Contratação de serviços de seguro para veículos que compõem a frota da Administração Pública 
Municipal e especificações contidas no termo de referência anexo ao Edital.  
Data e Horário do termino do recebimento das propostas das empresas, até às 8h15min do dia 02/10/2026. 
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 8h30min do dia 02/10/2026. 
Local: Plataforma BLL (https://bll.org.br.) 
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Plataforma BLL, no Portal da Transparência Municipal 
- www.itambe.pr.gov.br (https://itambe.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes) e na Divisão de Licitações, 
sita a Praça Rui Barbosa, nº 34, Centro, CEP: 87175-000, Itambé, Estado do Paraná. Fone (44) 98826-9739. 
 
Itambé/PR, 16 de setembro de 2026. 
 
 
Luís Cezar Contreras 
Pregoeiro Oficial 
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